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O conceito vigente da atividade empresarial passa por reformas radicais

Passados os acontecimentos que se abateram sobre os EUA no trágico 11 de setembro de 2001, o mundo contemporâneo começa a vislumbrar com mais nitidez os contornos de uma nova ordem política, social e econômica erigida a partir dos escombros das torres gêmeas do World Trade Center, em Nova York.

No aspecto político, a “doutrina Bush” evidencia a consolidação da hegemonia norte-americana como maior potência militar do planeta, com conveniências estratégicas não comprometidas com as regras e tradições de multilateralidade que até então marcaram as relações internacionais.

Porém, é na economia que se verificam as transformações mais profundas e significativas desse novo mundo. De maneira geral, essa nova tábua de mandamentos da excelência corporativa elenca dez pecados capitais que, cometidos de forma total ou mesmo parcial nesse novo ambiente da globalização, poderão condenar os grupos empresariais ao limbo eterno e ao desaparecimento puro e simples.

Trata-se, num primeiro momento, de um conjunto de práticas capazes de influir decisiva e danosamente nos níveis de qualidade e comprometimento da gestão empresarial e classificadas a seguir numa ordem que não expressa necessariamente seu peso ou importância: 1) a ética dos auditores externos; 2) a retidão dos contadores; 3) a independência dos conselhos de administração; 4) a qualidade das informações financeiras; 5) a fiscalização dos órgãos reguladores; 6) a vigilância dos acionistas minoritários; 7) o rigor e aprimoramento técnico dos analistas; 8) o fim da promiscuidade entre consultorias e auditorias; 9) política de transparência na divulgação de dados econômico-financeiros; 10) o impedimento da ganância desregrada e a hipocrisia dos principais executivos corporativos.

Mais do que receituários de governança corporativa voltados basicamente para sinalizar oportunidades mais seguras de investimentos, essas balizas da nova economia mundial passam necessária e obrigatoriamente pela reforma radical do conceito da atividade empresarial, visando adequá-la a exigências mais comprometidas com a nova ordem da responsabilidade corporativa.

E sob essa nova ordem ética, onde o lucro continua sendo a essência e o objetivo maior das corporações, porém, o fim, definitivamente, não justificará os meios não comprometidos com estratégias efetivas de transformação e inserção econômica, social e, principalmente política.

Em síntese, este novo desafio a despertar corações e mentes das corporações empresariais, mais do que compreender as funções de gerar riquezas e dividendos financeiros, empregos e salários, impostos e contribuições e ações pontuais de exercício de cidadania, como proteção do meio ambiente, educação, arte e cultura etc., deverá contemplar a certeza de seu papel político como agente transformador de ética como divisa permanente a orientar as relações entre os poderes público e privado.

